
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.960 - MG (2013/0362435-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HELDER RODRIGUES ZEBRAL 
ADVOGADO : FLÁVIO RODRIGUES ZEBRAL E OUTRO(S) - DF017589 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
DENÚNCIA RECEBIDA PELA JUSTIÇA  FEDERAL.  
DECLINAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA.  RATIFICAÇÃO 
IMPLÍCITA  DE  ATOS PELO JUÍZO COMPETENTE. 
POSSIBILIDADE. 

1. Constatada a incompetência absoluta, os autos devem ser remetidos 
ao   Juízo  competente,  que  pode  ratificar  ou  não  os  atos  já 
praticados.  Por  outro lado, a ratificação dos atos praticados pelo 
Juízo  incompetente pode ser implícita, ou seja, por meio da prática de  
atos  que  impliquem  a conclusão de que o Magistrado validou os 
referidos atos. Precedentes.

2. Na espécie, o ato do Juízo  da comarca de Carmo do Cajuru/MG, 
ao designar a data da audiência de instrução e julgamento, após o 
pronunciamento do Ministério Público, deve ser considerado como 
ratificação implícita da denúncia, inexistindo a nulidade apontada pelo 
agravante. 

3. Agravo regimental não provido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.960 - MG (2013/0362435-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : HELDER RODRIGUES ZEBRAL 
ADVOGADO : FLÁVIO RODRIGUES ZEBRAL E OUTRO(S) - DF017589 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por HELDER RODRIGUES 

ZEBRAL contra decisão monocrática de e-STJ fls. 1096/1099, que rejeitou os embargos de 

declaração. 

A parte agravante alega que, tendo em conta que nem o MP ratificou a 

denúncia, nem o juízo comum ratificou o recebimento da exordial, deve ser declarada, de 

ofício, a nulidade do processo, desde o recebimento da denúncia e, em ato contínuo, não 

havendo marco interruptível da prescrição, deve ser declarada extinta a punibilidade pela 

prescrição. 

Aduz, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

 

Documento: 1539735 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/09/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.414.960 - MG (2013/0362435-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Conforme se verifica nos autos e pela leitura da sentença, em virtude de 

suscitação de incompetência da Justiça Federal, houve remessa para a Justiça Estadual da 

comarca de Carmo do Cajuru/MG.

Na referida comarca, após a ratificação da denúncia pelo Ministério Público 

Estadual (e-STJ fl. 511), houve a designação de audiência de instrução e julgamento (e-STJ fl. 

518).

Este Superior Tribunal de Justiça vem admitindo o recebimento tácito ou 

implícito da denúncia em casos em que o Juízo competente, ao tomar conhecimento da causa, 

dá prosseguimento à ação penal. Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. HOMICÍDIO QUALIFICADO  TENTADO E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. INCOMPETÊNCIA RELATIVA DO  
JUÍZO.  RATIFICAÇÃO  DO  DECRETO DE PRISÃO, AINDA QUE 
IMPLÍCITA. ILEGALIDADE MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, 
inviável  o  seu  conhecimento, devendo ser analisada, entretanto, a 
existência de ilegalidade patente.

2.  No  caso  em  apreço,  reconhecida  a  incompetência  relativa e 
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remetidos  os  autos  ao  juízo  competente,  este  deu sequência ao 
processo,  afastando  a  absolvição  sumária  e cobrando 
informações sobre o cumprimento do mandado de prisão, o que 
permite concluir que restaram ratificados o recebimento da 
denúncia e o decreto de prisão preventiva, ainda que de forma 
implícita. Precedentes.

3. Writ não conhecido. (HC 348.416/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
16/08/2016, DJe 26/08/2016)

PENAL  E  PROCESSO PENAL. DECRETO LEI N. 201/1967. 
DENÚNCIA RECEBIDA PELA   JUSTIÇA  ESTADUAL.  
DECLINAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA.  RATIFICAÇÃO IMPLÍCITA  
DE  ATOS PELO JUÍZO COMPETENTE. POSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO DA  PRETENSÃO  PUNITIVA. MARCO 
INTERRUPTIVO. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA POR JUÍZO 
INCOMPETENTE. PLEITO NÃO ANALISADO NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Constatada a incompetência absoluta, os autos devem ser 
remetidos ao   Juízo  competente,  que  pode  ratificar  ou  não  os  
atos  já praticados.  Por  outro lado, a ratificação dos atos 
praticados pelo Juízo  incompetente pode ser implícita, ou seja, por 
meio da prática de  atos  que  impliquem  a conclusão de que o 
Magistrado validou os referidos atos. Precedentes.

2.  Na espécie, o ato do Juízo Federal, ao determinar a intimação 
da defesa para apresentação das alegações finais, após o 
pronunciamento do   Ministério  Público,  deve  ser  considerado  
como  ratificação implícita   da  denúncia,  inexistindo  o  apontado  
constrangimento ilegal.

3.  A  alegação de que a decisão do Juízo incompetente que recebeu 
a denúncia  não  produz o efeito de interromper o prazo 
prescricional, não  foi  enfrentada pelo Tribunal de origem, 
tornando-se inviável a apreciação  originária  do tema no Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Recurso ordinário conhecido em parte e, na extensão, improvido. 
(RHC 47.018/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 7/6/2016, DJe 13/6/2016).

PROCESSUAL PENAL. DENÚNCIA. RECEBIMENTO. JUÍZO 
INCOMPETENTE. RATIFICAÇÃO PELO COMPETENTE. CITAÇÃO. 
COMPARECIMENTO DO RÉU A JUÍZO. SUPRIMENTO DE 
EVENTUAL FALHA. CRIME CONTRA A HONRA. 
REPRESENTAÇÃO. DECADÊNCIA. DENÚNCIA. INÉPCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL. TRANCAMENTO. 
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IMPOSSIBILIDADE  EM SEDE DE HABEAS CORPUS.

1 - Não há nulidade pelo fato de recebimento de denúncia por juiz 
incompetente, quando o competente, ao tomar conhecimento da 
causa, implícita e tacitamente, ratifica aquele ato.

2 - Ordenada a citação por juiz incompetente, o comparecimento do 
réu, sem nada alegar a esse respeito, oferecendo defesa prévia, 
supre a eventual falha.

3 - Ofertada representação antes de transcorrido seis meses da 
ciência do fato pela vítima, não existe decadência (art. 38, caput, 
do CPP).

4 - Obedecidos os ditames do art. 41, do CPP, com suficiente 
descrição de fato típico, o que possibilita seja exercido o direito de 
defesa, não se pode imputar a denúncia da nódoa de inepta.

5 - Conforme luzidia corrente doutrinária e jurisprudencial, a justa 
causa apta a autorizar o trancamento da ação penal é aquela 
perceptível ictu oculi, onde a ilegalidade é patente e evidenciada 
pela simples enunciação dos fatos a demonstrar a ausência de 
qualquer elemento indiciário que dê base à acusação. No entanto, 
se há descrição pelo MP de crime em tese, impõe-se o 
prosseguimento da ação.

6 - Ordem denegada. (HC 14.984/SP, Rel. Ministro FERNANDO 
GONÇALVES, Sexta Turma, julgado em 24/5/2001, DJ 18/6/2001, p. 
194).

CRIMINAL. HC. CRIMES DE RESPONSABILIDADE E CONTRA A 
LEI DE LICITAÇÕES. EX-PREFEITO. INCOMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL ESTADUAL DECLARADA. REMESSA DO FEITO AO 
JUÍZO MONOCRÁTICO. ANULAÇÃO DAS DECISÕES 
PROFERIDAS. DESNECESSIDADE. POSSIBILIDADE DE 
RATIFICAÇÃO. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA LEGITIMADO 
PELO JUÍZO COMPETENTE. VALIDAÇÃO IMPLÍCITA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA.

Hipótese na qual a Corte Estadual reconheceu sua incompetência 
para o julgamento do feito e determinou a remessa dos autos ao 
Juízo de 1º grau, sem declarar a nulidade dos atos decisórios por 
ele proferidos.

II. O reconhecimento de nulidade em feito criminal só anula atos 
decisórios. Os demais podem ser aproveitados pelo Juízo 
competente, nos termos do art. 567 do CPP.

III. Tanto a denúncia como o despacho que a recebe, mesmo 
quando emanados por autoridades incompetentes podem ser 
ratificados no Juízo competente. Precedentes do STF e do STJ.

IV. Evidenciado que o Juízo de 1º grau marcou audiência para a 
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oitiva das testemunhas arroladas, infere-se que este legitimou os 
atos praticados pelo Tribunal a quo, não se podendo mais falar em 
nulidade do processo, tampouco em constrangimento ilegal ao 
paciente.

V. A validação dos atos praticados pelo Juízo incompetente não 
precisa ocorrer por meio de decisão fundamentada, podendo ser 
implícita, por meio da prática de atos que impliquem na conclusão 
de que o Magistrado ratifica os referidos atos.

VI. Ordem denegada. (HC 54.032/PR, Rel. Ministro GILSON DIPP, 
Quinta Turma, julgado em 21/3/2006, DJ 10/4/2006, p. 262). 

Assim, constatada a incompetência absoluta, os autos devem ser remetidos 

ao   Juízo  competente,  que  pode  ratificar  ou  não  os  atos  já praticados.  Por  outro lado, 

a ratificação dos atos praticados pelo Juízo  incompetente pode ser implícita, ou seja, por meio 

da prática de  atos  que  impliquem  a conclusão de que o Magistrado validou os referidos 

atos. 

Na espécie, o ato do Juízo  da comarca de Carmo do Cajuru/MG, ao 

designar a data da audiência de instrução e julgamento, após o pronunciamento do Ministério 

Público, deve ser considerado como ratificação implícita da denúncia, inexistindo a nulidade 

apontada pelo agravante. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0362435-0 REsp 1.414.960 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10142090250671  10142090250671001  10142090250671004  12003  200638110132690  
200736110049917  2506715620098130142

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELDER RODRIGUES ZEBRAL 
ADVOGADO : FLÁVIO RODRIGUES ZEBRAL E OUTRO(S) - DF017589 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : EDSON DE SOUZA VILELA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes da Lei de licitações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELDER RODRIGUES ZEBRAL 
ADVOGADO : FLÁVIO RODRIGUES ZEBRAL E OUTRO(S) - DF017589 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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